
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 199000 - PA (2024/0200328-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANTONIO VAGNER MELO BARRA (PRESO)
ADVOGADOS : VENINO TOURÃO PANTOJA JÚNIOR - PA011505

LUCAS AMORIM RODRIGUES - PA030195
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONTEMPORANEIDADE DA ARGUMENTAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal.
2. A prisão mantida na sentença condenatória está 
baseada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do acusado, evidenciada pela sua 
reiteração delitiva.
3. A contemporaneidade da prisão preventiva refere-se 
aos motivos que a fundamentam, e não ao momento 
da prática delitiva.
4. A manutenção da custódia cautelar no momento da 
sentença condenatória, em casos nos quais o acusado 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, 
não requer fundamentação exaustiva.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, 10 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal.
2. A prisão mantida na sentença condenatória está 
baseada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do acusado, evidenciada pela sua 
reiteração delitiva.
3. A contemporaneidade da prisão preventiva refere-se 
aos motivos que a fundamentam, e não ao momento 
da prática delitiva.
4. A manutenção da custódia cautelar no momento da 
sentença condenatória, em casos nos quais o acusado 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, 
não requer fundamentação exaustiva.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO VAGNER 
MELO BARRA contra a decisão das fls. 387-390, que negou provimento ao 
recurso em habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a decretação da prisão 
preventiva na sentença é ilegítima, pois não ostentaria contemporaneidade com 
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o fato objeto da ação penal e porque não haveria elementos que 
indicassem risco concreto à ordem pública na soltura do agravante.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão 
agravada, com a revogação da prisão preventiva do agravante.

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi 
assim fundamentada (fls. 388-390):

A defesa sustenta a inexistência dos requisitos ensejadores da 
decretação da prisão preventiva, bem como a ausência de 
contemporaneidade do decreto de prisão.
A r. decisão impugnada, por sua vez, está fundamentada nos 
seguintes termos (fl. 267):

13. PRISÃO PREVENTIVA
Considerando que ainda estão presentes os requisitos 
autorizadores da constrição cautelar, tendo em vista que a 
ordem pública está ameaçada com a liberdade dos réus, já 
que nem o fato de responder a diversos outros 
processos lhes impediu de reiterar em condutas 
criminosas, MANTENHO A PRISÃO PREVENTIVA DE 
ANTONIO VAGNER MELO BARRA e ALEXANDRE 
NOGUEIRA TELES, devendo recorrer desta sentença, 
caso assim desejem, em reclusão.

A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A custódia preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada 
como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, 
nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores.
No caso, o Juízo bem fundamentou a manutenção da prisão 
preventiva na sentença, lastreando-se na garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade do acusado, evidenciada 
pela sua reiteração delitiva.
Nesse diapasão, observa-se que a segregação cautelar está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 
autos, que demonstram a necessidade da prisão. No ponto, 
importante frisar que não se trata de presumir a periculosidade 
do agente a partir de meras ilações, conjecturas desprovidas de 
base empírica concreta, o que não se admite. Pelo contrário, no 
caso, a periculosidade decorre do fato do recorrente registrar 
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outros envolvimentos criminais.
Com efeito, a periculosidade do acusado, evidenciada na 
reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da 
custódia cautelar, como garantia da ordem pública. Nesse 
sentido: HC n. 286854/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Felix 
Fischer – DJe. 1º-10-2014; RHC n. 48002/MG – 6ª T. – unânime 
– Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 4/8/2014; RHC 
n. 44677/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita Vaz – DJe 
24/6/2014.
Por fim, não há se falar em ausência de contemporaneidade da 
segregação cautelar, uma vez que os fundamentos da prisão 
justificam a subsistência da situação de risco, sobretudo quando 
apontado que a reiteração delitiva.
Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
contemporaneidade "não está necessariamente ligada à data da 
prática do crime, mas sim à subsistência da situação de risco 
que justifica a medida cautelar" (RHC 208129 AgR, Relator(a): 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 14/02/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe- 031 DIVULG 16-02-2022 
PUBLIC 17-02-2022), exatamente como se delineia na espécie.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Extrai-se dos autos que a prisão preventiva foi mantida na sentença 
condenatória e havia sido decretada no curso do processo, conforme fls. 135-
138 e 252-268.

A prisão está justificada diante da existência de histórico criminal 
formalizado em desfavor do agravante. Tal entendimento está alinhado com a 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, 
constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão cautelar, visando à 
garantia da ordem pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: 
AgRg no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador 
convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e 
AgRg no HC n. 856.044/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente, 
decidido, por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, que "maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no 
HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
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Quanto ao fundamento de ausência de contemporaneidade, verifica-se 
que:

Nos termos da jurisprudência da Suprema Corte, a 
"contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão 
preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa 
em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido 
praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no 
entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o 
transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) 
do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da 
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal"(STF, HC n. 185.893 AgR, 
relatora Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/4/2021, DJe 26/4/2021), o que restou demonstrado na 
presente hipótese.
(AgRg no RHC n. 189.060/MT, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

No caso em análise, a contemporaneidade da prisão preventiva refere-
se aos motivos que a fundamentam, e não ao momento da prática delitiva. 
Portanto, o decurso do tempo é irrelevante se os motivos que justificam a 
custódia cautelar ainda persistem.

Acerca da manutenção da prisão preventiva na sentença, esta Corte 
Superior fixou entendimento no sentido de que:

[...] a manutenção da custódia cautelar no momento da sentença 
condenatória, em hipóteses em que o acusado permaneceu 
preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do 
art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, declinar que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação 
da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do 
mesmo diploma (AgRg no RHC n. 187.138/ES, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
10/10/2023).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO VAGNER MELO BARRA (PRESO)
ADVOGADOS : VENINO TOURÃO PANTOJA JÚNIOR - PA011505

LUCAS AMORIM RODRIGUES - PA030195
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
CORRÉU : ALEXANDRE NOGUEIRA TELES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO VAGNER MELO BARRA (PRESO)
ADVOGADOS : VENINO TOURÃO PANTOJA JÚNIOR - PA011505

LUCAS AMORIM RODRIGUES - PA030195
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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